
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0000767-96.2011.815.0151 
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior e outros
EMBARGADA      : Francisca Marlene Nunes de Carvalho
ADVOGADO : Walmírio José de Sousa.

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos
declaratórios  –  Omissão  –  Existência  –
Ausência  de  manifestação  acerca  de
entendimento  perfilhado  pelo  STJ  através
do  rito  do  art.  543-C,  do  CPC (Recursos
Repetitivos) –  Necessidade  de  dar
provimento  ao  agravo  interno  para
processar  a  apelação  –  Embargos
acolhidos.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar  do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões, acaso existentes na decisão.

-  Constatada  a  omissão  apontada  no
acórdão,  de  rigor  o  acolhimento  dos
embargos de declaração. 

-  Um  vez  tendo  sido  reconhecido,  no
acórdão  embargado,  a   direito  ao
provimento do agravo interno, necessário o
devido processamento da apelação à luz do
regramento específico do STJ.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos de embargos de declaração em que figuram como partes  as acima
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mencionadas.

A C O R D  A M,  na  Segunda  Câmara
Cível do  Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os
embargos  declaratórios,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de fl. 278. 

R E L A T Ó R I O

FRANCISCA  MARLENE  NUNES  DE
CARVALHO, moveu ação revisional de contrato de financiamento em face de
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO  S/A,  alegando,  em  suma,  que  o
negócio  jurídico  celebrado  entre  as  partes  possui  cláusulas  abusivas  e
pugnando pela redução das parcelas do financiamento e limitação dos juros
anuais ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano, além da devolução em
dobro, dos valores cobrados indevidamente.

Contestação às fls. 91/121.

Em sentença exarada às fls. 166/174, o juiz
a “quo” julgou parcialmente procedente o pedido para “o fim de determinar a
exclusão da capitalização dos juros, os quais dever ser recalculados de forma
simples  e  condenar  o  banco  demandado  a  pagar  à  autora,  devidamente
corrigido  desde  o  pagamento  de  cada  prestação,  os  juros  capitalizados
indevidamente, com a consequente restituição do valor apurado e em dobro.”

Irresignado,  o  promovido  apelou,
devolvendo a matéria à instância superior (fls. 179/197) para persistir na tese
da  legalidade  da  prática  de  cobrança  de  juros  capitalizados  e  das  tarifas
nominais de serviço de terceiros, de cadastro e registro do contrato.

Contrarrazões às fls. 212/217.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça pugnou pelo desprovimento do recurso (fls. 223/225).

A então  relatoria,  monocraticamente,  com
amparo no “caput”  do art.  557 do CPC, negou seguimento ao apelo,  para
manter a sentença prolatada pelo juiz “a quo” em todos os seus termos (fls.
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232/241).

Não  conformado,  o  apelante  atacou  a
decisão monocrática, interpondo agravo interno (fls. 243/248).

O acórdão que julgou o recurso deu parcial
provimento ao agravo, apenas para afastar a condenação de devolução de
valores em dobro dos valores indevidamente pagos pela autora, mantendo-se
a devolução na forma simples e a inadmissibilidade da capitalização dos juros
na forma disposta no contrato (fls.258/267).

Irresignada,  a  instituição  promovida  opôs
embargos declaratórios às fls.  265/272, afirmando que o acórdão proferido
apresenta-se  omisso  por  não  estar  em consonância  com o  entendimento
firmado pela 2ª Seção da Superior Corte de Justiça, prefigurando, pois, uma
contradição.

Intimada  a  parte  embargada  a  impugnar
pedido,  transcorreu  o  prazo  “in  albis”  sem  apresentação  de  resposta,
conforme certidão de fl. 276.

É o que basta relatar.

V O T O 

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art.  535
do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição
ou omissão. Veja-se:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I -  houver na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.”
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Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por  todos,  confira-se  o magistério  dos  insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo ou aclareatório. Como regra não tem caráter
substitutivo, modificador ou infringente do julgado”. 

No  caso  “sub  examine”,  o  embargante
requer  que  seja  sanada  a  omissão  do  r.  acórdão  de  fls.  258/267,  que,
segundo aduz, não se manifestou sobre a atual  jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça acerca da permissão de capitalização mensal dos juros
contratuais.    

Analisando  os  autos,  verifica-se  que,  de
fato,  a  decisão  objurgada  foi  omissa  quanto  à  aplicação  do  referido
entendimento, merecendo, assim, acolhimento o pleito recursal.

Por  tais  motivos,  passa-se  a  análise  do
pedido, que, em verdade, é de fácil deslinde.

Como  visto,  o  acórdão  embargado
entendeu por reformar a sentença proferida pelo magistrado de piso, apenas
para afastar a condenação de devolução de valores em dobro dos valores
indevidamente pagos pela autora, mantendo-se a devolução na forma simples
e a inadmissibilidade da capitalização dos juros na forma disposta no contrato.

Pois  bem.  É  fato  que  durante  anos
seguidos a Superior Corte de Justiça adotou o entendimento de ser permitida
a capitalização de juros em periodicidade mensal somente se expressamente
pactuada no instrumento contratual.

Ora,  partindo  dessa  premissa,  esta  Corte
perfilhou o mesmo caminho, considerando devidamente pactuado somente os
1  In  Código de Processo Civil  Comentando e Legislação Processual  Extravagante em Vigor.  Revista  dos

Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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juros expressos de forma clara e compreensível ao consumidor, se descritos
dessa forma no texto das cláusulas contratuais. 

Todavia,  sobreveio  recurso  repetitivo  do
STJ  exatamente  para  dissipar  quaisquer  dúvidas  acerca  do  tema,
precisamente em 08/08/2012, através do Resp nº 973827/RS, publicado em
24/09/2012.

Nos  termos  do  recurso  especial  acima
indicado, na descrição dos termos contratuais, sendo a taxa anual superior a
doze vezes a taxa mensal, resta demonstrada a legalidade do custo efetivo
anual cobrado, ou seja, da capitalização dos juros.

Neste  norte,  depreende-se  a  necessidade
de analisar o contexto dos autos e a apelação do ora embargante à luz do
referido entendimento, o que não ocorreu por equívoco desta relatoria.

Por  todo exposto,  ACOLHO os  embargos
declaratórios com efeitos infringentes, para dar provimento ao agravo interno
no sentido de determinar o processamento da apelação interposta pela parte
ora embargante.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira).

Presente ao julgamento, a Exma. Sra. Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 07 de outubro de
2014. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

5


	A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os embargos declaratórios, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de fl. 278.
	R E L A T Ó R I O
	É o que basta relatar.
	V O T O


